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SESSÃO NACIONAL 
16 e 17 de abril de 2018 

 

 

Igualdade de Género 

 

Um debate para tod@s! 

 
 

Recomendação à Assembleia da República 
 
 

Os deputados à Sessão Nacional do Parlamento dos Jovens/Básico recomendam à 
Assembleia da República a adoção das seguintes medidas: 
 
 
1. Promover campanhas de âmbito nacional com a colaboração do Ministério da Educação, 

em parceria com a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC) e com 

personalidades públicas (desporto, música, televisão, cinema e teatro) com o objetivo de 

sensibilizar a população, tendo em atenção o combate ao estereótipo de género. 

 

2. Fomentar a harmonização das responsabilidades das mulheres e dos homens no que 

respeita ao trabalho e à família através da revisão da estrutura curricular, de forma a incluir 

no projeto educativo, na disciplina de Formação Pessoal e Social, momentos de reflexão e 

de partilha que estimulem nas crianças e nos/nas jovens a responsabilidade cívica e moral 

dos deveres que cabem a todos, sempre com a premissa da igualdade entre géneros. 

 

3. Aprovação e implementação de punições relativas à desigualdade salarial, bem como 

adoção de legislação específica que promova a igualdade salarial, de forma a esbater as 

diferenças/disparidades em todas as profissões, nomeadamente aumentando o valor das 

coimas aplicadas ou anulando os benefícios fiscais, conforme a situação financeira da 

empresa, acrescentando a admissão pública do erro cometido pela empresa. 
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4. Decretar, progressivamente, a igualdade salarial nas empresas privadas, criando uma lei que 

penalize as empresas que não a cumpram, realizando esta função através de um novo 

organismo credível.   

 

5. Apoiar, sensibilizar e incentivar financeiramente a pesquisa e o tratamento do cancro da 

próstata, da mesma forma que o cancro da mama, bem como tornar gratuita a vacinação 

dos homens contra o HPV (Papiloma Vírus Humano). 

 

6. Aumento das licenças de maternidade e paternidade para 9 meses, cabendo aos pais decidir 

como repartir o tempo. 

 

7. Substituição da quota de género em todas as eleições democráticas por critérios de escolha 

baseados nas competências individuais. 

 

8. Fim da diferença dos prazos internupciais para homens e mulheres em caso de viuvez ou 

divórcio. 

 

 

Aprovada na Sessão Plenária de 17 de abril de 2018. 
 
 

Os Membros da Mesa 
 
 

Presidente, Jacinta Simões 

 

Vice-Presidente, Alexandra Lima 

 

Secretária da Mesa, Maria Silva 

 

Secretária da Mesa, Magda Sousa 


